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Resumo: Este artigo aborda uma visão do STJ e do paradigma interpretativo através da ótica da hermenêutica, atentando para uma crítica ligada à realidade e aos anseios sociais, afastando-se o máximo de abstrativismos. 

Abstract: This article discuss the view point of the hermeneutics about the problems of STJ and its understandings about interpretation, trying to be as close as it can from the reality of the brazilian society.  
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1. Introdução.

O STJ foi criado com a precípua função de manter a integridade do ordenamento jurídico através de sua interpretação acerca da lei federal. Percebemos, porém, que o paradigma interpretativo, cujos problemas retrocedem a era pós-moderna, necessita de uma análise crítica, com a função de nos atentarmos as verdadeiras aspirações da contemporaneidade. 

Encontramos, como melhor instrumento de crítica para o presente trabalho, a teoria da hermenêutica-filosófica, abordando aspectos como os métodos utilizados pela Corte, dialogando-os com a sociedade e o paradigma atual.


Iniciaremos, portanto, com uma explicação acerca da hermenêutica-filosófica para em um segundo momento tratarmos a respeito do STJ e, só assim, lidarmos com o cerne deste trabalho.

2. Modernidade e Pós-modernidade.

O projeto de modernidade foi um projeto vendado por suas conquistas iniciais no plano das ciências naturais e a sua crescente evolução desde a máquina a vapor. O seu encanto fora tão grande, que os métodos das ciências tidas como exatas eram louvados por sua aparente perfeição, que não permitiam meias verdades, senão a própria realidade incontestável. Este fato tornou mais que necessária a tentativa de conciliação do método científico-natural para o campo das ciências humanas, que, sem método aparente, representavam insegurança.


Os doutrinadores logo se apressaram para criar as bases necessárias para uma conexão quase que direta entre os métodos das ciências naturais e as ciências humanas, na utopia da sociedade segura e universal, uma sociedade de verdades absolutas, como uma exigência dos próprios pilares que sustentavam tal projeto: o da regulação, e a sua hipertrofia do princípio de mercado devido ao crescimento do império do capitalismo e o pilar da emancipação, que abandonara suas racionalidades para concentrar-se exclusivamente no raciocínio cognitivo-instrumental, que guiava os desenvolvimentos científicos, através de uma lógica precisa e incontestável (Se A=B e B=C, então A=C).

A priori, a modernidade poderia ser criticada como um período improdutivo, dotado de uma verdadeira esquizofrenia epistemológica, por herdamos o ceticismo e crença nos métodos infalíveis. Faz-se, entretanto, mais que necessário uma revisão histórica do período que antecedeu a modernidade, período este chamado, até mesmo pelos especialistas da matéria, de “Idade das Trevas”.


Apesar das contribuições que não podem ser negadas na Idade Média (de formas arquitetônicas a obras literárias), percebemos que grande parte destas manteve-se infestada de dogmas religiosos, privando o homem de realizar aquilo que é inerente a sua condição de existência: a cognição acerca do seu ser e do mundo a sua volta.


O homem, seguindo a sua natureza – e se podemos falar realmente em natureza, seria esta a natureza humana do poder pensar – rompe com as barreiras dos dogmas religiosos em busca do que se encontra além das barreiras vedadas pelos tabus. A ambição por conhecer o mundo ao seu redor, e a si mesmo, fez com que o próprio homem se visse como objeto de conhecimento, objeto este que teria como alvo de conhecimento outro objeto, ou seja, as coisas. A modernidade foi então um projeto viável dentro da episteme
 do seu período, que logo apresentou seus principais efeitos colaterais.


Ao levarmos em conta a condição do homem como mero objeto de conhecimento, que se utiliza de métodos infalíveis, viabilizados por uma racionalidade suprema, estaríamos afirmando a necessidade, tão só, da perfeição formalista de um sistema social e seus órgãos de condução para a sua existência. Tal assertiva nos leva a constatar que não há espaço para o justo, o caso concreto, ou até mesmo a igualdade material, mas somente uma necessidade de adequação formal do real para o abstrato, da eficácia dos órgãos que rodeiam a sociedade como pressuposto de validade, e no campo do Direito, o mero silogismo-subsuntivo
 da norma ao fato. Foi este pensamento cognitivo-instrumental, simplista e formal, que tornou possível a assertiva de que o sistema nazista, apesar de evidentemente antiético, não poderia ser tido como inválido.

A manutenção do pensamento “simplista” da modernidade mostrou-se por si só insustentável, haja vista que o seu prosseguimento de forma acrítica ameaçava a própria existência da sociedade, provocando o caos coletivo, e a perda de identidade individual.  

A sociedade capitalista, que usara o Direito como arma para defesa de sua segurança, identificando-o como verdade transcendental, clamava agora seu ingresso na pós-modernidade, período que ainda está sendo vivido, e que tem como conseqüência, principalmente, o movimento do neoconstitucionalismo mundial. É neste cenário – rompimento da modernidade e ingresso na pós-modernidade – que a hermenêutica filosófica se encontra, como sendo uma teoria criada para atender aos anseios de uma sociedade insatisfeita com o seu contexto (sociedade moderna), e para atender aos anseios de uma sociedade que herdou os problemas modernos (sociedade pós-moderna). 

O giro lingüístico (linguistic turn) proporcionado por Heidegger rompeu de uma vez por todas o paradigma da relação sujeito x objeto, percebendo o homem que ele não é um objeto de conhecimento, e tão pouco ele pode alcançar os outros objetos por si só, se não por intermédio da linguagem, numa relação sujeito-sujeito realizada dialeticamente. 

(...) hermenêutica é mais do que um conjunto de regras de compreensão das coisas com o mundo. Ela é uma ciência, articulada lógica e sistematicamente coerente, descrevendo as condições da compreensão, a partir da análise dos discursos e da comunicação. Ela oportuniza a constituição de um instrumento interpretativo universal/geral, cujos princípios servem de base para todos os tipos de interpretação existentes.


A tendência trazida pela hermenêutica filosófica, principalmente no desenvolvido por seu principal expoente, Heidegger, e o seu discípulo Gadamer, abre nossos olhos para as necessidades do mundo, que não podem ser atendidas por uma sociedade alheia de seus problemas. 

Através da queda da velha hermenêutica interpretativa jurídica, rompemos com o método das ciências naturais como verdade absoluta (como a quebra de qualquer outro método), desfazendo-nos do mito do “grau-zero” e acreditando que o homem é fruto de um processo histórico-social que influencia diretamente nas suas formas de pensar, estando cientes de que não importa o método utilizado, o homem sempre incorrerá em erros por já ter dentro de si um processo compreensivo já estruturado
. 

Com a superação do mito da subsunção, devido a sua extrema simplicidade, tratando casos diferentes de forma semelhante, pode-se perguntar: que tipo de resposta teria a hermenêutica para os problemas que exigem provimento do ordenamento jurídico? Não estaria esta resposta repleta de uma exacerbada arbitrariedade, já que se destitui dos métodos de justificação que a rodeiam? É claro que a hermenêutica considera a existência da resposta verdadeira, porém essa resposta não deverá ser feita através de métodos que vendem o olhar crítico do ser para seu interior; ela deverá ser feita através do diálogo, do ser com a linguagem, que o deixa em contato com outros seres que também dizem algo a respeito de algo.  Somente ao estar aberto a um processo revisional com o mundo, pode-se chegar a uma resposta correta, e atendendo ao paradigma atual, uma resposta constitucionalmente correta.

Após as explanações feitas acerca da hermenêutica filosófica e o paradigma sobre o qual foi firmado, cabe agora um tópico restrito ao STJ, para logo após, fazer-se a junção crítica dos temas.

3. Origem do STJ.
O Superior Tribunal de Justiça, também chamado de Tribunal da Cidadania, foi criado na Constituição de 1988. Com o intuito de superar a crise do Supremo Tribunal Federal – abarrotado de processos devido à sua ampla competência, que abarcava, via recurso extraordinário, o controle e uniformização da interpretação do direito constitucional e infraconstitucional – o STJ veio para abarcar a competência de causas infraconstitucionais, deixando aquele órgão responsável para julgar, predominantemente, causas vinculadas ao texto da Carta.

Percebe-se que, durante a vigência da Constituição anterior, de 67/69, o STF mostrou-se impossibilitado – haja vista, também, sua composição física de onze ministros – de fornecer uma boa prestação jurisdicional para as excessivas causas que lhes eram submetidas. A Suprema Corte passou, assim, a criar barreiras para admissibilidade do recurso extraordinário, o que, na tentativa de solucionar o problema originário, gerou outro, ainda pior: limitar o direito à revisão de processos, de forma indiscriminada. O STJ, perceptivelmente, foi, então, se não a melhor, uma, no mínimo, necessária criação da CF/88.

4. Competência.
A competência dada ao STJ, expressa no art. 105 da CF/88, tem como função, a priori, torná-lo hábil para uniformizar a jurisprudência das unidades federadas e assegurar a aplicação da lei federal que fuja às justiças especiais
, ou seja, Justiça Eleitoral, Militar, do Trabalho e de matéria constitucional. O STJ é titular de competência originária, versada no art. 105, I, a-i, recursal ordinária, no art. 105, II, e recursal especial, art. 105, III. 

Como o escopo do presente trabalho é falar sobre a interpretação da lei federal pelo supracitado órgão, vale transcrever, em sua literalidade, o teor do art. 105, III, que fala da competência recursal especial: 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

III – julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal (Redação alterada pela Emenda 45/2004 –  
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

Percebemos, então, que a função de guardião da lei federal, por parte do STJ, é exercida, essencialmente, mediante o julgamento de recurso especial. O ordenamento jurídico tratou de delinear a interposição deste recurso, afastando sua incidência em causas que envolvam matéria constitucional, garantindo a autoridade da lei federal e zelando pela sua aplicação uniforme, sendo uma função necessária na existência de divergência interpretativa, trazida por norma federal. Isso garante que, havendo divergência interpretativa da lei federal, ainda que razoável as interpretações obtidas por outros tribunais, cumpre ao STJ buscar a unicidade dos seus entendimentos, pois, caso contrário, abriria mão da condição de guardião e intérprete uniforme da lei federal.

Vale ressaltar que a violação da lei federal é requisito necessário para a interposição do recurso especial, sob pena de não apreciação. Como bem explicita a Ministra Laurita Vaz “(...) o recurso especial não é uma via meramente consultiva, nem o palco de desfile de teses meramente acadêmicas (...)”.

5. A Emenda Constitucional nº. 45/2004.

A Emenda nº. 45/2004, responsável por uma reforma no judiciário, trouxe importantes mudanças quanto às competências do STF e STJ, levantando inclusive apontamentos por diversos doutrinadores quanto ao seu real significado. 

A priori, destaca-se que a Emenda nº. 45/2004 inseriu a alínea i no art. 105, I, CF, transferindo do STF para o STJ a competência para a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas rogatórias.

A sua mais relevante mudança, entretanto, foi o acréscimo da alínea d ao art.102, III, que versa quanto à competência do STF, transferindo para este o julgamento de recurso extraordinário, quando se julgar válida lei local contestada em face de lei federal. Esse entendimento foi alvo de severas críticas, como seu possível equívoco gramatical, ao referir-se à lei federal. Questionam assim, alguns doutrinadores, sobre um possível retrocesso, contrariando a própria existência do STJ, retroagindo à Constituição de 67/69.

O entendimento dominante verifica, porém, que esta disposição encontra-se correta, tendo em vista que o questionamento a respeito da aplicação da lei tange à esfera da constitucionalidade, já que a CF é responsável pela fixação de regras sobre a competência legislativa federativa. Como bem assevera o Ministro Gilmar Mendes, 

(...) mesmo nos sistemas que admitem o recurso constitucional apenas com base na alegação de ofensa aos direitos fundamentais, surgem mecanismos ou técnicas que acabam por estabelecer uma ponte entre os direitos fundamentais e todo o sistema constitucional, reconhecendo-se que a lei ou ato normativo que afronta determinada disposição do direito constitucional objetivo ofende, ipso jure, os direitos individuais, seja no que se refere à liberdade de ação, seja no que diz respeito ao princípio da reserva legal. 

Preserva-se, porém, a competência do STJ para julgamento de recurso especial quando a decisão recorrida julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal, se tratando claramente de matéria infraconstitucional.

6. Conflitos de Interpretação.
O Direito, visto como uma criação humana, após a quebra do paradigma moderno – libertando o ser da sua condição de prisioneiro do objeto –, demonstra a sua incompletude, repleto de sistemas e métodos que visam diminuir suas falhas. A doutrina, porém, já entende que o funcionamento perfeito de tal sistema é impossível, devido ao caráter social de tal ordenamento, refletindo uma complexidade crescente.

A maior demonstração do fato retratado é a possibilidade de haver entendimentos diferentes entre o STJ e o STF – além do conflito interpretativo com tribunais inferiores –, em relação à mesma matéria, o que não poderia ocorrer, devido a suas delimitações de competência impostas pela CF, instituindo a competência para matérias infraconstitucionais de uma, e constitucionais de outra, respectivamente. 

 Para o desenvolvimento do tema, considera-se prudente a análise do conflito entre a súmula 343/STF
 e o entendimento do STJ quanto à matéria. 

Percebemos que a súmula 343/STF, criada antes da CF/88 está calcada numa doutrina da interpretação razoável, doutrina esta que admite a possibilidade da existência de mais de uma interpretação sobre determinado preceito normativo, e em decorrência da circularidade hermenêutica, mais de uma argumentação e mais de uma aplicação.   

A Carta de 1988 trouxe, no entanto, a criação do STJ, dedicando-lhe a fundamental obrigação de manter a coesão do sistema jurídico, reformando os entendimentos dos tribunais, buscando, como finalidade, a unicidade interpretativa das unidades federadas quanto às leis federais. 

É de fácil conclusão, portanto, que a finalidade com que foi criado o STJ – unicidade e igualdade – se choca, a priori, com a interpretação razoável proposta pela súmula 343/STF, que causa pânico ao referir-se à possibilidade de multiplicidade de caminhos a serem seguidos. 

O Ex. Sr. Ministro Teori Albino Zavasky, segundo seu relato sobre o tema explicita: 

“a súmula 343 e a doutrina da tolerância da interpretação razoável nela consagrada têm como resultado necessário a convivência simultânea de duas (ou até mais) interpretações diferentes para o mesmo preceito normativo e, portanto, a cristalização de tratamento diferente para situações iguais. Ela impõe que o Judiciário abra mão, em nome do princípio da segurança, do princípio constitucional da isonomia, bem como que o STJ, em nome daquele princípio, também abra mão de sua função nomofilácica e uniformizadora e permita que, objetivamente, fique comprometido o princípio constitucional da igualdade.” (REsp 1026234/DF, RECURSO ESPECIAL 2008/0022741-1, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2008, DJe 11/06/2008)
Percebemos, então, a necessidade de se conciliar a doutrina da interpretação razoável com os princípios da isonomia e unicidade pregados pela Constituição. Predomina, neste caso, o posicionamento do STJ, pois, do contrário, estaríamos na contramão do movimento evolutivo do direito brasileiro, que caminha no sentido de realçar, cada vez mais, a força vinculante dos precedentes dos Tribunais Superiores, afirma ainda o Ministro Teori Albino Zavascki. Logo, mesmo com a existência de interpretações corroboradamente razoáveis entre os tribunais, estas devem ser submetidas à apreciação do STJ, caso haja algum tipo de divergência, para que este se pronuncie sobre a matéria no sentido de unificar o seu entendimento.

Indaga-se, entretanto, até que ponto a necessidade de unificação do entendimento e aplicação da lei federal, por parte do STJ, pode suprimir a inegável verdade da complexidade interpretativa, e até que ponto essa supressão acaba por causar a irrelevância das especificidades de cada caso como um caso novo e único, ponto que será desenvolvido posteriormente.

7. Superior Tribunal de Justiça x Hermenêutica Filosófica: velhos e novos paradigmas.


Percebemos, a priori, com os tópicos anteriormente tratados, a existência de divergências substanciais entre os fundamentos de criação do STJ e a ideologia sustentada pela hermenêutica heideggeriana-gadameriana: aquele reforma os entendimentos de aplicação da lei federal e interpretação jurisprudencial dos tribunais de acordo com o seu, mesmo em se tratando de interpretações razoáveis do ponto de vista constitucional; o outro parte da premissa (se é que podemos falar em alguma premissa) de que todo caso é um caso concreto, dotado de especificidades, negando assim, a utilização de qualquer método de mera justificação pelo indivíduo
. Desta forma, a hermenêutica filosófica, analisada em primeiro plano, estaria condenando a própria atividade do STJ, e os princípios a que se funda, condenando seus requisitos meramente formais, tendo como único ponto tangente, o caráter constitucional.


O caminho a se seguir é arriscado, pois, coloca-se em conflito princípios de igual hierarquia, não se tendo, até hoje, meio de solução destes. Tentaremos, portanto, prosseguir esta exposição por um caminho mais distante possível do método ponderativo, e afastando-nos completamente do método subsuntivo.


Segundo o professor Lênio Streck: Uma interpretação é correta quando “desaparece”, ou seja, quando fica “objetivada” através dos “existenciais positivos”, em que não mais nos perguntamos como compreendemos algo ou por que interpretamos dessa maneira, e não de outra (...), logo, como proceder se um juiz de um tribunal, competente para causa, interpreta de forma diferente de STJ? Não estaria aí caracterizado um erro interpretativo por uma das partes? Para todas as perguntas suscitadas anteriormente temos duas respostas: a ideal, e a real.


Discorrendo acerca da resposta ideal, valemo-nos do bruto entendimento hermenêutico, onde se afirma que o conflito atual existente, em decorrência da multiplicidade de respostas, é tão somente conseqüência do conceito de regras, que mostram apenas o que se quer mostrar, armando o juiz de construir seu intelecto da forma que bem entende, dando azo à arbitrariedade.


Percebemos, portanto, que o correto entendimento seria encarar o fato com sua total complexidade, abrindo-se à compreensão de sua totalidade, pois apenas na tentativa de tornar complexo o fenômeno, é que se tornaria possível atingir a sua simplicidade. Apenas um olhar aprofundado nos concederia a possibilidade de identificar casos como iguais, pois as regras se apartam do mundo prático, reduzindo a situação fática em mero enunciado normativo.


Concordar com a postura atual do STJ seria, por parte dos hermeneutas, concordar com o meio pelo qual as súmulas vinculantes são utilizadas no ordenamento jurídico: a aceitação de que existem premissas metódicas a serem levadas em consideração, e a de que nada pode ser dito em dissonância com tal premissa.


A resposta real, contrário sensu, visa uma conformidade do entendimento hermenêutico com a própria realidade social vivida pelo Brasil e as suas necessidades. É importante, acima de tudo, com este entendimento, não proporcionar um trabalho meramente filosófico, repleto de críticas distantes e que nada acrescentam além de uma contemplação ideológica. Procuramos, acima de tudo, a propositura de uma filosofia atenta, balizando as necessidades de uma sociedade de terceiro mundo, e conformando-as com uma teoria criada em um país de realidade oposta.


Em primeiro lugar, devemos perceber que a hermenêutica-filosófica, como já dito, acredita na resposta verdadeira, que seria a resposta para o caso concreto que mais se aproximasse do ideal constitucional. O STJ foi criado pela Constituição de 1988, e sua competência encontra-se disposta nesta, logo, inviável seria dizer que uma resposta dada por um órgão diretamente legitimado pela Constituição não seria uma resposta correta. É necessário levar em conta, além disso, que os juízes, encarregados de tal fardo, são presumivelmente competentes para exercer tal atividade, acreditando-se, pelo cargo que possuem, que estão cientes da complexidade da sociedade em que atuam, de forma a não tratar, a priori, casos diferentes como sendo iguais.


Vale ressaltar que, na sua tarefa de uniformizar os entendimentos de outros tribunais, não atua o STJ no sentido de “engessar” a jurisprudência, o que iria de encontro ao fenômeno social complexo no qual estamos inseridos, mesmo porque o próprio Superior Tribunal pode vir a mudar seus entendimentos. Se isso fosse considerado, estaríamos comparando a jurisprudência às súmulas vinculantes, onde não cabe qualquer tipo de contestação. Não há como negar, entretanto, o peso da jurisprudência produzida pelo STJ e a influência que ela exerce sobre os tribunais inferiores e os juízes de 1ª instância. Há uma tendência natural em se adequar as decisões àquelas proferidas por um tribunal superior, na tentativa de não gerar ainda mais conflitos dentro de uma sociedade que já é, por si só, conflituosa.


Como se não bastassem tais exposições, referimo-nos ainda às necessidades da sociedade brasileira, como um reflexo principalmente dos países do Terceiro Mundo. O desenvolvimento cultural de tais países, muitas vezes repleto de pontos críticos e controversos, mostra uma imaturidade do ponto de vista ideológico, onde a desordem não abre espaço para a flexibilização jurídica, mas tão somente a sua reafirmação.


Não podemos pensar em um aumento da complexidade num sistema jurídico que não consegue administrar toda a demanda que lhe é imposta. É certo que esta complexidade poderia sim, ser a solução para se alcançar a paz do ordenamento jurídico, mas, esta somente poderia ser pensada, quando o Direito se encontrasse estável, de forma que não se pode alcançar esta estabilidade, de outro modo, senão pelos antigos métodos-sistêmicos.


Percebemos que os hermeneutas estão perdendo uma importante guerra por não estarem focados no principal problema, que não são os métodos, e sim o modo como o judiciário se estrutura para a aplicação destes métodos. Não viemos aqui negar a problemática da metodologia, principalmente a metodologia utilizada pelo STJ, e sim, afirmar que esta deve ser revista, após a revisão de outros problemas muito maiores.


Logo, antes de nos focarmos na questão da unicidade e segurança proclamada pelo método do STJ, que vê uma força cada vez mais forte nos precedentes, devemos nos ater a perguntas mais relevantes no presente momento como: o STJ está exercendo a função pela qual foi criado? Como resolver o abarrotamento de causas propostas perante o STF, mesmo após a criação do STJ? 


Devemos, portanto, encarar sim o paradigma metodológico, quando este esgotar sua utilidade perante o ordenamento jurídico, utilidade esta contida devido à péssima estruturação do ordenamento jurídico na utilização desses métodos, e devido às críticas exacerbadas que o impedem antes mesmo de funcionar. Propõe-se então, não uma quebra imediata dos métodos, mas sim a utilização consciente destes, absorvendo suas contribuições até o momento em que o ordenamento jurídico possa se dizer independente deles.

8. Conclusão.
A possibilidade de decisões divergentes a respeito da interpretação, embora indesejável, é evento previsível, cujos efeitos o sistema procura minimizar com os instrumentos de uniformização de jurisprudência, dando ensejo, inclusive, à edição de súmulas e à fixação de precedente destinado a dar tratamento jurídico uniforme aos casos semelhantes.

No caso específico do STJ, não diferentemente, há conflitos interpretativos com o STF, além de conflitos com os Tribunais Inferiores de 2º grau. Como foi dito, não há um critério absoluto, simples e perfeito, usado para dirimir as entraves. Isso decorre de uma inviabilidade fática de se uniformizar toda a jurisprudência, já que, mesmo havendo mecanismos de redução dos efeitos da divergência de decisões, estes não são suficientes para detectar, minuciosamente, em todas as decisões, de todos os tribunais, semelhanças e diferenças.
Negar a existência da pluralidade interpretativa é contestar a própria capacidade cognitiva do homem, como sua própria condição de existência. Não podemos, no entanto, retroagir o caminho andado, ou diminuir os passos rumo à utopia, devendo-se, portanto, cada vez mais, buscar meios de melhorar o sistema jurídico e os órgãos que o compõe, como o STJ e o seu papel de guardião da correta aplicação da lei federal, esperando que um dia a resposta real se torne a resposta ideal.
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� Modo de pensar de uma sociedade em determinado período histórico. Focault vai apontar que cada tempo possui sua própria episteme.


� Se um fato realizar preceito contido na norma, aquele deverá se encaixado nesta, através de um processo mecânico e formal, acreditando-se que, com esta simplicidade, mais casos poderiam ser resolvidos em menos tempo.





� LEAL, Rogério Gesta. Hermeneutica e direito: considerações sobre a teoria do direito e os operadores jurídicos . Santa Cruz do Sul, RS: EDUNISC, 1999.


� Pré-compreensão, preconceito. É necessário entender que o homem nunca compreende aquilo que já não compreendeu, ou seja, ao dialogar com a linguagem que o rodeia, o homem já forma determinado conceito sobre algo, antes mesmo de pensar racionalmente em compreender aquele algo.


� Não entrando no mérito do conflito de competência.


� Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.


� O método não levaria o sujeito a compreender nada do que já compreendeu. O processo de pré-compreensão, proporcionando pela linguagem, faz com que os métodos não passem de justificativas para se chegar aonde já se quis ir.





